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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
 

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLORESTAL DO ESTADO DO AMAZONAS – ADAF  
(VINCULADA À SECRETARIA DE ESTADO DE PRODUÇÃO RURAL - SEPROR) 

 

3 º  T E R M O  D E  R E T I F I C A Ç Ã O  D O  E D I T A L  D E  A B E R T U R A  
C O N C U R S O  P Ú B L I C O  N °  0 1  /  A D A F  /  2 0 1 8  

 
A Agência de Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Amazonas – ADAF, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com a Constituição Federal, TORNA PÚBLICO o 3º Termo de Retificação do Edital de Abertura N° 01 / ADAF 
/ 2018, conforme segue: 
 
Art. 1° Fica RETIFICADO, no Anexo I do Edital de Abertura, o conteúdo programático do cargo 103 – Motorista Fluvial, com o 
acréscimo de Referências Bibliográficas, cujo item passa a conter a seguinte redação: 

 

CÓD. CARGO 103 Motorista Fluvial 

Referências Bibliográficas: 
 
Convenção sobre o Regulamento Internacional para Evitar Abalroamentos no Mar, 1972. Rio De Janeiro 2007. Disponível em: 
https://www.dpc.mar.mil.br/sites/default/files/ssta/ripeam/flipbook/files/res/downloads/book.pdf 
 
Marinha do Brasil Diretoria de Hidrografia e Navegação. Normas da Autoridade Marítima para Auxílios à Navegação Normam-
17/DHN. 4 ª Revisão 2017. Disponível em: 
https://www.marinha.mil.br/dhn/sites/www.marinha.mil.br.dhn/files/normam/NORMAM-17%20%28REV.4%29.pdf 
 
MARINHA DO BRASIL. Comando do 9º distrito Naval Capitania Fluvial da Amazônia Ocidental. Normas e Procedimentos da 
Capitania Fluvial da Amazônia Ocidental – NPCF-CFAOC – 2012. 
 
Apostila sobre marinharia. Disponível em: http://tempodefun.dominiotemporario.com/doc/Marinharia.pdf 
 
Regras de Manobra, Luzes e Sinais Sonoros. Disponível em: http://allboats.com.br/sites/default/files/ripeam_allboats_0.pdf 
 
Noções de Estabilidade. Disponível em: http://tempodefun.dominiotemporario.com/doc/Estabilidade.pdf 
 
MARINHA DO BRASIL. Manual de Combate a Incêndio / Centro de Adestramento Almirante Marques de Leão. - 8. ed. - Rio 
de Janeiro: O Centro, 2000. 
BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Primeiros Socorros. Rio de Janeiro. Fundação Oswaldo Cruz FIOCRUZ, 2003.  

 
Art. 2° Fica RETIFICADO, no Anexo I do Edital de Abertura, o conteúdo programático do cargo 201 – Agente de Fiscalização 
Agropecuária, em Conhecimentos Específicos, o item 19, que passa a conter a seguinte redação: 
 
Onde se lê: 
19. Instrução normativa nº 59, de 18/12/2013 e Instrução normativa nº 39 de 17/11/2016. 
 
Leia-se: 
19. Instrução normativa nº 59, de 18/12/2013 e Instrução normativa nº 39 de 17/11/2016. Instrução Normativa Nº 45, de 22 de 
agosto de 2018. 
 
 

Art. 3° Fica RETIFICADO, no Anexo I do Edital de Abertura, o conteúdo programático do cargo 203 – Técnico de Fiscalização 
Agropecuária, que passa a conter a seguinte redação: 
 

CÓD. CARGO 203 Técnico de Fiscalização Agropecuária 

Conhecimentos Específicos: 1. Programas Nacionais de Defesa Sanitária Animal (PNCEBT, PNSE, PNEFA, PNSA, PNSS, 
PNSCO, PNSAp, PNSAA, PNCRH, PNEEB). 2. Instrução Normativa nº 18, de 18 de julho de 2006. 3. Instrução Normativa 
MAPA nº 19, de 3 de maio de 2011 e Instrução Normativa nº 35, de 02/10/2014 (art 1º). 4. Lei Estadual nº 2.944, de 08 de 
março de 2005. 5. Lei Estadual nº 2.923, de 27 de outubro de 2004. 6. Decreto Estadual nº 25.583, de 28 de dezembro de 2005 
7. Lei Estadual nº 4.223, de 08 de outubro de 2015. 8. Decreto Estadual Nº 37.434 de 07/12/2016. 9. Inspeção industrial e 
sanitária dos produtos de origem animal (Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 e 
sua alteração promovida pela Lei n° 12.341, de 1° de dezembro de 2010). 10. Regulamentação da Lei nº 1.283, de 18 de 
dezembro de 1950 e Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989 (Decreto n° 9.013 de 29 de março de 2017 e alteração 
introduzida pelo Decreto nº 9.069 de 31 de maio de 2017).11.  Instrução Normativa n° 03, de 17 de janeiro de 2000. 12. Boas 

https://www.dpc.mar.mil.br/sites/default/files/ssta/ripeam/flipbook/files/res/downloads/book.pdf
https://www.marinha.mil.br/dhn/sites/www.marinha.mil.br.dhn/files/normam/NORMAM-17%20(REV.4).pdf
http://tempodefun.dominiotemporario.com/doc/Marinharia.pdf
http://allboats.com.br/sites/default/files/ripeam_allboats_0.pdf
http://tempodefun.dominiotemporario.com/doc/Estabilidade.pdf
http://sistemasweb.agricultura.gov.br/sislegis/action/detalhaAto.do?method=detalharAtosArvore&tipo=INM&numeroAto=00000018&seqAto=000&valorAno=2006&orgao=MAPA&codTipo=&desItem=&desItemFim=
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práticas de fabricação (BPF). 13. Técnicas de manejo e aplicações de medicamentos e vacinas em animais de produção e 
técnicas de identificação, rastreamento e certificação de animais de produção.14. Noções sobre Doenças de Notificação 
Obrigatória. 15. Educação Sanitária. 16. Bem-estar animal.17. Decreto Federal nº 24.114, de 12/04/1934. 18. Lei Federal nº 
8.171, de 17/01/1991. 19. Lei Federal nº 9.712, de 20/11/1998. 20. Portaria SFA/AP nº 21, de 25/03/1999. 21. Instrução 
Normativa nº 16, de 18/03/2003. 22. Lei Federal nº 10.711, de 05/08/2003. 23. Decreto Federal nº 5.153, de 23/07/2004. 24. 
Decreto Federal nº 5.741, de 30/03/2006. 25. Instrução Normativa nº 59, de 18/12/2013 e Instrução normativa nº 39 de 
17/11/2016 Instrução Normativa Nº 45, de 22 de agosto de 2018. 26. Portaria SFA/RR nº 94, de 29 de dezembro de 2010. 27. 
Instrução Normativa nº 08, de 17/04/2012. 28. Instrução Normativa nº 06, de 07/02/2013. 29.  Portaria SFA-PA nº 183, de 
09/11/2012. 30. Portaria SFA/PA nº 55, de 15/04/2014. 31. Decreto Federal nº 8.471, de 22/06/2015. 32. Instrução Normativa n° 
17, de 31/05/2005. 33. Instrução Normativa n° 17, de 27/05/2009. 34. Instrução Normativa n° 53 de 16/10/2008. 35. Instrução 
Normativa n° 21, de 25/04/2018. 36. Instrução Normativa n° 09, de 02/06/2005 e alterações. 37. Instrução Normativa n° 24, de 
16/12/2005 e alterações. 38. Instrução Normativa n° 34, de 09/09/2014. 39. Instrução Normativa n° 09, de 09/03/2011. 40. 
Instrução Normativa n° 04, de 27/03/2012. 41. Instrução Normativa n° 2, de 06/02/2014.  42. Instrução Normativa n° 19, de 
16/09/2014. 43. Lei Federal nº 7.802, de 11/07/1989. 44. Decreto Federal nº 4.074, de 04/01/2002. 45. Lei Estadual n° 3.803, de 
29/08/2012. 46. Decreto Estadual nº 36.107, de 06/08/2015. 47. Uso e aplicação corretos de agrotóxicos. 48. Destino final de 
embalagens vazias. 49. Uso obrigatório de EPI. 50. Noções de fitossanidade. 51. Identificação de pragas agrícolas. 52. Noções 
sobre Praga Quarentenária Ausente, Presente e Não Quarentenárias Regulamentadas. 53. Conhecimentos específicos em 
defesa e inspeção vegetal e animal. 54. Procedimentos de fiscalização em barreira de vigilância agropecuária interestadual e 
intra-estadual. 55. Lei Estadual N° 3.097, de 27/11/2006. 56. Decreto Estadual 36.108, de 06/08/2015. 
 
Referências Bibliográficas: 
 
BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento "Programa nacional de controle e erradicação da brucelose e da 
tuberculose animal (PNCEBT) 2017. Disponível em < http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-
animal/programas-de-saude-animal/controle-e-erradicacao-da-brucelose-e-tuberculose-pncebt>. Acesso em out. 2018. 
 
ADEAL. Manual do barreirista – Fiscalização Sanitária Animal, 2010.  
BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Instrução Normativa n° 45, de 22 de agosto de 2018. Ficam 
estabelecidos regras e procedimentos para elaboração, atualização e divulgação das listas de Pragas Quarentenárias 
Ausentes, Pragas Quarentenárias Presentes e Pragas Não Quarentenárias Regulamentadas. Diário Oficial da União, 
Brasília, 31 de agosto de 2018. Seção 1, pag 7. 
 
BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Instrução Normativa n° 50, de 24 de setembro de 2013. Alterar a 
lista de doenças passíveis da aplicação de medidas de defesa sanitária animal. Diário Oficial da União, Brasília, 25 de 
setembro de 2013. Seção 1, pag 47. 
BRASIL; AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. Cartilha sobre agrotóxicos. Série Trilhas do campo. 2011. 
 
DO VALLE, E. R. Boas práticas agropecuárias: bovinos de corte: manual de orientações. Embrapa Gado de Corte-Livro 
técnico (INFOTECA-E), 2011.  
 
GALLO, Domingos et al. Entomologia agrícola. Fundação de Estudos Agrários Luiz de Queiroz,, 2002. 

 
GASPAR, E. B.; MINHO, A. P.; DOS SANTOS, L. R. Manual de boas práticas de vacinação e imunização de 
bovinos. Embrapa Pecuária Sul-Circular Técnica (INFOTECA-E). 

 
Art. 4° Fica RETIFICADO, no Anexo I do Edital de Abertura, o conteúdo programático do cargo 408 – Fiscal Agropecuário 
Engenheiro Agrônomo, com o acréscimo de Referências Bibliográficas, cujo item passa a conter a seguinte redação: 

 

CÓD. CARGO 407 Engenheiro Agrônomo 

Referências Bibliográficas: 
 
ALFENAS, A. C., MAFIA, R.G. (Eds). Métodos em Fitopatologia. Viçosa, Editora UFV, 2007. 382 p. 
 
AMORIM, L., REZENDE, J. A. M., BERGAMIN FILHO, A. (Eds). Manual de Fitopatologia. Volume 1: Princípios e Conceitos. 
4ed. São Paulo, Agronômica Ceres, 2011. 704 p. 
 
ANDEF - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DEFESA VEGETAL; COGAP - COMITÊ DE BOAS PRÁTICAS AGRÍCOLAS. Manual 
de uso correto e seguro de produtos fitossanitários – agrotóxicos/ de Alcino Iwami, Celso Paiva Ferreira, Luiz Aldo Dinnouti, 
Fábio Bueno, Roberto Melo de Araújo, Tatiana Gonçalves, Thaís Santiago. São Paulo:SP.  Linea Creativa, 2002.28 p. 
 
AZEVEDO NETTO, J.M. & VILLELA, S.M. Manual de hidráulica. Vol. I. São Paulo: Ed. Edgard Blucher Ltda., 1970. 381 p. 
 
BANZATO, D. A.; KRONKA, S. N. Experimentação agrícola. 4. ed. Jaboticabal: FUNESP, 2006. 237 p. 
 
BERNARDO, S.; SOARES, A. A.; MANTOVANI, E. C. Manual de irrigação. 8. ed. Viçosa: Editora UFV, 2006. 625 p. 
 
CAMPANHOLA, C.; BETTIOL, W. (Eds).  Métodos Alternativos de Controle Fitossanitário. Jaguariúna, SP: Embrapa Meio 

http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/controle-e-erradicacao-da-brucelose-e-tuberculose-pncebt
http://www.agricultura.gov.br/assuntos/sanidade-animal-e-vegetal/saude-animal/programas-de-saude-animal/controle-e-erradicacao-da-brucelose-e-tuberculose-pncebt
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Ambiente, 2003. 279p. 
CHAIM, A.; FRIGUETTO, R. T. S.; VALARINI, P. J. Manejo de agrotóxico e qualidade ambiental: manual técnico. Jaguariúna: 
Embrapa Meio Ambiente, 1999. (Embrapa Meio Ambiente. Documentos, 5). 
 
COELHO, France Maria Gontijo. A Arte das orientações técnicas no campo. Rio Branco: Suprema, 2014. 
 
CRISÓSTOMO, L.A.; NAUMOV, A. Adubando para alta produtividade e qualidade: fruteiras tropicais do Brasil. Fortaleza: 
Embrapa Agroindústria Tropical, 2009. 238 p. 
 
CROCOMO, W.B. Manejo Integrado de Pragas. Botucatu, Ed. UNESP, 1990. 358 p.  
 
DECRETO Nº 6.323, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2007 e Instruções Normativas (MAPA): N º 19/09 (mecanismos de controle e 
formas de organização); N º 18/09, alterada pela IN 24/11 (processamento); N º 17/09 (extrativismo sustentável orgânico); Nº 
50/09 (selo federal do SisOrg); N º 46/11 alterada pela IN 17/14  (produção vegetal e animal). 
 
DI STASI, L. C; LIMA, C. A. H. Plantas medicinais na Amazônia e na Mata Atlântica. 2. ed. rev. e ampl. - São Paulo: Editora 
UNESP, 2002. 
 
DIAS, M. C.; XAVIER, J. J. B. N.; BARRETO, J. F.; PAMPLONA, A. M. S. R. Recomendações técnicas do cultivo de mandioca 
para o Amazonas. Manaus: Embrapa Amazônia Ocidental, 2004. 24 p. Série: (Embrapa Amazônia Ocidental. Circular Técnica, 
23). 
 
EMPRESA BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL/ EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA. Sistemas de produção para arroz, feijão, milho e mandioca, Estado Amazonas. Manaus, 1983. 
 
EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA, CENTRO DE PESQUISA AGROFLORESTAL DA AMAZÔNIA 
ORIENTAL. A cultura do dendê. Brasília: EMBRAPA-SPI, 1995. 68 p. (Coleção plantar, 32) 
 
EMBRAPA-CNPS. Sistema brasileiro de classificação de solos. 3º Ed., Brasília: Embrapa-SPI; Rio de Janeiro: Embrapa Solos. 
2013. 353 p. 
 
FERNANDES, M.S. (ed.) Nutrição Mineral de Plantas. Sociedade Brasileira de Ciência do Solo. Viçosa, MG. 2006. 432 p.  
 
FILGUEIRA, F. A. R. Novo manual de olericultura: agrotecnologia moderna na produção e comercialização de hortaliças. 3. ed. 
rev. e ampl. Viçosa, MG: UFV, 2013. 421 p. 
 
GALLO, D.; NAKANO, O.; SILVEIRA NETO, S.; CARVALHO, R.P.L.; BATISTA, G.C.; BERTI FILHO, E.; PARRA, J.R.P.; 
ZUCCHI, R.A.; ALVES, S.B.; VENDRAMIM, J.D.; MARCHINI, L.C.; LOPES, J.R.S.; OMOTO, C. Manual de Entomologia 
Agrícola Entomologia agrícola. 3º ed., Piracicaba: FEALQ, 2002. 920 p. 
 
GAMA-RODRIGUES, A. C.; BARROS, N. F.; GAMA-RODRIGUES, E. F. (et. al.). Sistemas agroflorestais: bases científicas para 
o desenvolvimento sustentável. Campos dos Goytacazes, RJ: Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro, 2006. 
365 p. 
 
GUIMARAES, P. E. de O. BRS 4103: variedade de milho recomendada para o Estado do Amazonas. Manaus: Embrapa 
Amazônia Ocidental, 2013. 2 p. (Comunicado Técnico, 95.) 
 
INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Manual Técnico de Posicionamento. 1ª Edição, Brasília, 2013b. 
 
INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Manual Técnico de Limite e Confrontações. 1ª Edição, Brasília, 
2013c.  
 
INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Manual para Gestão da Certificação de Imóveis Rurais. 1ª 
Edição, Brasília, 2013d. 
 
INCRA - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Norma Técnica para o Georreferenciamento de Imóveis Rurais. 
3ª Edição, Brasília, 2013a. 
 
Instrução Normativa n° 33, de 24 de agosto de 2016 (publicada no DOU de 25 de agosto de 2016, Seção 1, pp.18-27) - aprova 
a Norma Técnica para a utilização do Certificado Fitossanitário de Origem - CFO e do Certificado Fitossanitário de Origem 
Consolidado - CFOC. 
 
KER, J.C.; CURI, N.; SCHAEFER, C.E.G.R. & VIDAL-TORRADO, P., eds. Pedologia: Fundamentos. Viçosa, MG, SBCS, 2012. 
343p. 
 
KIEHL, E. J. Novo fertilizantes orgânicos. Piracicaba: 1ª edição do autor, 2010. 248 p. 
 
KIMATI, H., AMORIM, L., REZENDE, J. A. M., BERGAMIN FILHO, A., CAMARGO, L. E. A. (Eds). Manual de Fitopatologia. 
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Volume 2: Doenças das Plantas Cultivadas. 4ed. São Paulo, Agronômica Ceres, 2005. 663 p. 
LEPSCH, I. F. Formação e conservação dos solos. São Paulo: Oficina de Textos, 2002. 178 p. 
 
LEPSCH. I. F. 19 lições de Pedologia. São Paulo: Oficina de textos, 2011. 
 
LORENZI, H. Manual de Identificação e Controle de Plantas Daninhas. 6a ed. Nova Odessa, SP. Plantarum. 2006. 399 p. 
 
MAGALHÃES, A. F. de J. Cultivo dos citros. EMBRAPA, Mandioca e Fruticultura tropical, 2004, 183 p. 
 
MANTOVANI, E. C.; BERNARDO, S.; PALARETTI, L. F. Irrigação: princípios e métodos. 2. ed. Viçosa: Editora UFV, 2007. 358 
p. 
 
MAPA - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 29, DE 08 DE 
JUNHO DE 2011. 
 
MAPA - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 37, DE 05 DE 
SETEMBRO DE 2016. 
 
MAPA - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 33, DE 24 DE 
AGOSTO DE 2016. 
 
MAPA - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. RESOLUÇÃO Nº 15, DE 11 DE SETEMBRO DE 
2017. 
MÜLLER, A. A. A cultura do dendê. Belém, EMBRAPA-CPATU. 1980. 24 p. ilust. (EMBRAPA-CPATU. Miscelânea, 5) 
 
NIMF Nº 16. Pragas não quarentenárias regulamentas: conceito e aplicação. Brasília, DF. MAPA, 2002. 
 
NIMF Nº14. O uso de medidas integradas em um sistema de mitigação de risco para o manejo de risco de pragas. Brasília, DF. 
MAPA, 2002. 
 
MAPA - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 17, DE 18 DE 
JUNHO DE 2014. 
 
MAPA - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 46, DE 6 DE 
OUTUBRO DE 2011. 
 
NOVAIS, R.F., ALAREZ, V.V.H., BARROS, N.F., FONTES, R.L.F., CANTARUTTI, R.B., & NEVES, J.CL. (eds.) Fertilidade do 
Solo. Sociedade Brasileira de Ciência do Solo. Viçosa, MG. 2007 1.017p. 
 
PIMENTEL GOMES, R. Fruticultura brasileira. São Paulo: Nobel, 2007. 446 p. 
 
OLIVEIRA, I. J. de; DIAS, M. C.; FONTES, J. R. A.; PAMPLONA, A. M. S. R.; GUIMARAES, L. J. M.; PEREIRA, M. C. N. Cultivo 
do feijão-caupi no Amazonas. Brasília, DF: Embrapa Informação Tecnológica, 2010. 33 p. (ABC da Agricultura Familiar, 27). 
 
PAULA JUNIOR, T. J. de; VENZON, M. (Org.). 101 Culturas: Manual de tecnologias agrícolas. Belo Horizonte, MG: EPAMIG, 
2007. 800p. 
 
PIMENTEL GOMES, R. Fruticultura brasileira. São Paulo: Nobel, 2007. 446 p. 
 
PIRES, F. R.; SOUZA, C. M. Práticas mecânicas de conservação de solo e da água. 2. ed. Viçosa, MG: Suprema Gráfica e 
Editora, 2006. 216 p. 
 
PRIMAVESI, A. A agricultura em regiões tropicais: manejo ecológico do solo. 9. ed. São Paulo: Nobel, 1988. 549 p. 
 
RAMOS, S. R. R. Aspectos técnicos do cultivo da abóbora na região Nordeste do Brasil. Aracaju: Embrapa Tabuleiros 
Costeiros, 2010.  36 p. 
 
SANTOS, H. G. dos; JACOMINE, P. K. T.; ANJOS, L. H. C. dos; OLIVEIRA, V. A. de; LUMBRERAS, J. F.; COELHO, M. R.; 
ALMEIDA, J. A. de; ARAUJO FILHO, J. C. de; OLIVEIRA, J. B. de; CUNHA, T. J. F. Sistema Brasileiro de Classificação de 
Solos – 5. ed., rev. e ampl. − Brasília, DF: Embrapa, 2018. 
 
SHANLEY, P.; MEDINA, G. Frutíferas e Plantas Úteis na Vida Amazônica. Belém: CIFOR, Imazon, 2005. 300 p. 
 
SILVA NETO, P. J. Sistema de produção de cacau para a Amazônia brasileira. Belém, CEPLAC, 2001. 125p. 
 
SILVA, A. A. & SILVA, J.F. Tópicos em Manejo de Plantas Daninhas. Editora UFV. 2007. 367 p. 
 
SILVA, S.E.L. da; GARCIA, T.B. Cultivo do abacaxi para o Amazonas. Manaus: EMBRAPA-CPAA,1998. 15p. (EMBRAPA-CPAA. 
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Circular Técnica, 7) 
 
SOARES, C. A. Plantas medicinais: do plantio a colheita. São Paulo: Ícone Editora, 2010, 312 p. 
 
SOUZA, J. L. de; RESENDE, P. Manual de horticultura orgânica. 2. ed. atual. ampl. Viçosa, MG: Aprenda Fácil, 2006. 843 p. 
 
TAIZ, L.; ZEIGER, E. Fisiologia Vegetal, 4ª ed. Tradução de Astarita, L. V; Dillenburg, L. R., Rosa, L. M. G.; Oliveira, P. L. Porto 
Alegre, Artmed Editora S. A. 2006. 819 p. 
 
TRAZILBO JÚNIOR, J. P.; MADELAINE, V. (Orgs.). 101 culturas: manual de tecnologias agrícolas. Belo Horizonte: Epamig, 
2007. 800 p. 
 
ZAMBOLIM, L. (Ed.). Manejo integrado: doenças, pragas e plantas daninhas. Viçosa, MG: UFV, 2000. 416 p. 
 
ZAMBOLIM, L.; LOPES, C.A.; PICANÇO, M.C.; COSTA, H. (Org.). Manejo Integrado de Doenças e Pragas - Hortaliças. 1° ed., 
Viçosa: Suprema, 2007, 627 p. 
 
ZIMMERMAN, F. J. P. Estatística aplicada à pesquisa agrícola. Santo Antônio de Goiás: Embrapa Arroz e Feijão, 2004. 402p. 

 
Art. 5° Fica RETIFICADO, no Anexo I do Edital de Abertura, o conteúdo programático do cargo 408 – Fiscal Agropecuário 
Engenheiro Agrônomo, em Conhecimentos Específicos, que passa a conter a seguinte redação: 

 

CÓD. CARGO 408 Fiscal Agropecuário Engenheiro Agrônomo 

Conhecimentos Específicos: 1. Decreto Federal nº 24.114, de 12/04/1934. 2. Lei Federal nº 8.171, de 17/01/1991. 3. Lei 
Federal nº 9.712, de 20/11/1998. 4. Portaria SFA/AP nº 21, de 25/03/1999. 5. Instrução Normativa nº 16, de 18/03/2003. 6. Lei 
Federal nº 10.711, de 05/08/2003. 7. Decreto Federal nº 5.153, de 23/07/2004. 8. Decreto Federal nº 5.741, de 30/03/2006. 9. 
Instrução Normativa nº 59, de 18/12/2013 e Instrução normativa nº 39 de 17/11/2016 Instrução Normativa Nº 45, de 22 de Agosto 
de 2018. 10. Portaria SFA/RR nº 94, de 29/12/2010. 11. Instrução Normativa nº 8, de 17/04/2012. 12. Instrução Normativa nº 6, 
de 07/02/2013. 13. Portaria SFA-PA nº 183, de 09/11/2012. 14. Portaria SFA/PA nº 55, de 15/04/2014. 15. Decreto Federal nº 
8.471, de 22/06/2015. 16. Instrução Normativa n° 17, de 31/05/2005. 17. Instrução Normativa n° 17, de 27/05/2009. 18. 
Instrução Normativa n° 53 de 16/10/2008. 19. Instrução Normativa n° 21, de 25/04/2018. 20. Instrução Normativa n° 9, de 
02/06/2005 e alterações. 21. Instrução Normativa n° 24, de 16/12/2005. 22. Instrução Normativa n° 34, de 09/09/2014. 23. 
Instrução Normativa n° 9, de 09/03/2011. 24. Instrução Normativa n° 4, de 27/03/2012. 25. Instrução Normativa n° 2, de 
06/02/2014. 26. Instrução Normativa n° 19, de 16/09/2014. 27. Lei Estadual 3.097, de 27/11/2006. 28. Decreto Estadual 36.108, 
de 06/08/2015. 29. Instrução Normativa nº 28, de 24/08/2016. 30. Portaria n° 25/2012, D.O.E, de 09/07/2012. 31. Portaria n° 
001/2011 – GSEC/SEPROR, de 06/10/2011. 32. Portaria ADAF n° 069/2014, de 26/05/2014 (Imprensa Oficial do Estado do 
Amazonas, Edição n° 32811 de 28/05/2014, Publicações Diversas). 33. Portaria n° 68/2011-GESEC/SEPROR, de 14/10/2011 
(Imprensa Oficial do Estado do Amazonas, Edição n° 32179 de 19/10/2011, Executivo). 34. Portaria n° 59/2011-
GESEC/SEPROR, de 24/08/2011 (Imprensa Oficial do Estado do Amazonas, Edição n° 32146 de 29/08/2011, Executivo). 35. 
Instrução Normativa n° 13, de 17/05/2012. 36. Instrução Normativa n° 28, de 24/08/2016. 37. Instrução Normativa n° 33, de 
24/08/2016. 38. Portaria n° 1.109, de 06/11/2013. 39. Portaria n° 31, de 13/01/2014. 40. Portaria n° 32, de 13/01/2014. 41. 
Portaria n° 273, de 21/12/2016. 42. Portaria n° 274, de 26/03/2014. 43. Portaria n° 464, de 15/05/2014 (Declara estado de 
emergência fitossanitária). 44. Portaria n° 1.059, de 31/10/2013. 45. Portaria n° 1.177, de 22/12/2014. 46. Portaria n° 125, de 
03/08/1998. 47. Instrução Normativa n° 4, de 27/03/2012. 48. Lei Federal nº 7.802, de 11/07/1989. 49. Decreto Federal nº 
4.074, de 04/01/2002. 50. Lei Estadual n° 3.803, de 29/08/2012. 51. Decreto Estadual nº 36.107, de 06/08/2015. 52. Defesa 
Sanitária Vegetal: Pragas Quarentenárias Presentes, Ausentes e Não quarentenárias regulamentadas. 53. Procedimentos de 
fiscalização em barreira de vigilância interestadual fitossanitária 54. Área livre de pragas 55. Sistema de Mitigação de Risco 
(SMR). 56. Receituário Agronômico 57. Certificação Fitossanitária de Origem e Consolidada (CFO/CFOC). 58. Permissão de 
Trânsito de Vegetais (PTV). 59. Alertas Quarentenários para o Estado do Amazonas. 60. Agrotóxicos: classificação toxicológica, 
uso e aplicação corretos, destino final de embalagens vazias e equipamento de proteção individual (EPI). 61. Entomologia. 60. 
Fitopatologia. 62. Pragas com exigências fitossanitárias de países importadores. 63. Quarentena vegetal. 64. Tratamentos para 
fins quarentenários. 65. Áreas de baixa prevalência de pragas. 66. Áreas livres de pragas. 67. ATO N° 104, 20/11/2017. 68. 
ATO N° 108, 28/11/2017. 69. Decreto Federal n° 6.268, de 22/11/2007. 70. Decreto Federal N° 8.446, de 06/05/2015. 71. Lei 
Federal nº 13.648, de 11/04/2018. 

 
Art. 6° Fica RETIFICADO, no Anexo I do Edital de Abertura, o conteúdo programático do cargo 409 – Fiscal Agropecuário 
Engenheiro Florestal, que passa a conter a seguinte redação: 

 

CÓD. CARGO 409 Fiscal Agropecuário Engenheiro Florestal 

Conhecimentos Específicos: 1. Código Florestal: Lei nº 12.651, de 25/05/2012. 2. Defesa Vegetal: Decreto Federal nº 24.114, 
de 12/04/1934. 3. Lei Federal nº 9.712, de 20/11/1998. 4. Decreto Federal nº 5.741, de 30/03/2006. Lei Federal nº 8.171, de 
17/01/1991. 5. Instrução Normativa nº 59, de 18/12/2013 e Instrução normativa nº 39 de 17/11/2016 Instrução Normativa Nº 45, 
de 22 de Agosto de 2018. 6. Instrução Normativa n° 33, de 24/08/2016. 7. Instrução Normativa nº 28, de 24/08/2016. 8. 
Agrotóxicos: Lei Federal nº 7.802, de 11/07/1989. 9. Lei Federal nº 9.974, de 06/06/2000. 10. Decreto Federal nº 4.074, de 
04/01/2002. 11. Lei nº 9.605, de 12/02/1998. 12. Resolução CONAMA nº 465, de 05/12/2014. 13. Manejo Florestal - Solos: 
Gênese, Morfologia, Propriedades Químicas, Físicas e Biológicas do Solo, Nutrição de Essências Florestais, Aplicação de 
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Fertilizantes, Manejo e Conservação do Solo. 14. Silvicultura: Dendrologia. Produção e Conservação de Sementes Florestais. 
15. Produção de Mudas. 16. Biotecnologia Florestal (Propagação de Espécies Florestais e Melhoramento Florestal). 17. 
Implantação de Viveiros Florestais. 18. Florestamento e Reflorestamento (Implantação, Condução e Manutenção de 
Povoamentos Florestais). 19. Recuperação de Áreas Degradadas (Regeneração Natural de Povoamentos Florestais. 
Recuperação e Manejo de Fragmentos Florestais). 20. Sistemas Silviculturais. 21. Sistemas Agroflorestais. 22. Florestas 
Urbanas (Planejamento da Ocupação do Espaço. Arborização e Paisagismo). 23. Manejo e Produção Florestais (Elaboração, 
Execução e Avaliação de Plano de Manejo Sustentado. 24. Proteção Florestal: Patologia Florestal (Principais Doenças de 
Espécies Florestais e suas Causas). 25. Entomologia Florestal (Principais Ordens Causadoras de Prejuízos à Produção 
Florestal), Controle Biológico, Incêndios Florestais. 26. Hidrologia: Hidrologia Florestal. Manejo Integrado de Bacias 
Hidrográficas (Diagnóstico de Bacias. Controle de Erosão e Torrentes, Recuperação de Bacias Hidrográficas). 27. 
Dendrometria: Medições Florestais (Diâmetro, Altura, Cálculo de Área Basal, Cubagem Rigorosa). 28. Prognose da Produção 
Florestal. 30. Métodos de Análise de Crescimento de Árvores. 31. Inventário Florestal (Técnicas de Amostragem Estatística). 
32. Análise de Experimentos. 33. Exploração Florestal: Planejamento e Otimização de Sistemas de Exploração Florestal 
(Colheita Florestal e Transporte da Madeira, Máquinas e Equipamentos, Custos, Rendimentos, Redes de Estradas). 34. Gestão 
Ambiental - Legislação: Noções de Direito. Legislação Florestal e Ambiental (Federal, Estadual e Municipal - Resoluções 
CONAMA). Direito ambiental. Instrução de Processos Ambientais. 35. Gestão Florestal: Certificação, Licenciamento, 
Classificação e Rastreabilidade de Produtos e Subprodutos Florestais. 36. Zoneamento e Viabilização Sócio-Ambiental, Plano 
Diretor Florestal, Avaliações Florestais e Ambientais. 37. Impactos Ambientais e Controle da Poluição em Florestas. 38. 
Sistemas e Métodos de Manejo, Gestão, Avaliação, Monitoramento, Proteção, Mitigação, Manutenção, Recuperação, 
Aproveitamento Racional e Preservação de Florestas, Ecossistemas e Recursos Naturais Renováveis, e Áreas e Meios 
Degradados. 39. Biossegurança. 40. Inspeção, Defesa, Controle e Vigilância Fitossanitária Florestal. 41. Receituário 
Agronômico. 42. Fiscalização dos Sistemas de Produção e dos Produtos Florestais. 43. Engenharia e Tecnologia de Produtos 
Florestais - Tecnologia da Madeira: Anatomia e Identificação da Madeira, Propriedades Físicas (Ensaios Físicos), Químicas 
(Componentes Básicos da Madeira e Extrativos) e Mecânicas da Madeira (Ensaios Mecânicos). 44. Indústrias Florestais: 
Processos de Produção de Madeira Serrada. Processos de Produção de Painéis de Madeira Reconstituída (Compensados, 
Aglomerados, de Fibras de Madeira), Briquetes, Papel e Celulose, Energia da Madeira (Carbonização, Gaseificação, Pirólise). 
45. Biodeterioração e Preservação da Madeira. 46. Industrialização e Tecnologia da Transformação de Produtos e Subprodutos 
Florestais Não-Madeireiros. 47. Engenharia Rural: Estruturas de Madeiras. 48. Lei Estadual N° 3.097, de 27/11/2006. 49. 
Decreto Estadual N° 36.108, de 06/08/2015. 50. Lei Estadual n° 3.803, de 29/08/2012. 51. Decreto Estadual nº 36.107, de 
06/08/2015. 
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Art. 7° Fica RETIFICADO, no Anexo I do Edital de Abertura, o conteúdo programático do cargo 410 – Fiscal Agropecuário 
Médico Veterinário, em Conhecimentos Específicos, o item 14, que passa a conter a seguinte redação: 
 
Onde se lê: 
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14. Portaria MAPA nº 162 de outubro de 1994. 
 
Leia-se: 
14. Portaria MAPA nº 162 de 18 de outubro de 1994. 

 

 

Art. 8° Fica RETIFICADO, no Anexo I do Edital de Abertura, o conteúdo programático do cargo 411 – Médico Veterinário, com 
a alteração de Referência Bibliográfica que segue: 
 
Onde se lê: 
BRASIL. Decreto nº 9.068, de 31 de março de 2017. Altera o Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, que regulamenta a Lei 
nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e 
sanitária de produtos de origem animal. 
 
Leia-se: 
 
BRASIL. Decreto nº 9.069, de 31 de março de 2017. Altera o Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017, que regulamenta a Lei 
nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e 
sanitária de produtos de origem animal. 

 

 

Art. 9° Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Manaus/AM, 18 de outubro de 2018. 
 
 
 
 


